
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2368617 - SP (2023/0167346-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VIDROSHOP-INDUSTRIA E COMERCIO DE VIDROS LTDA
OUTRO NOME : VIDROSHOP COMERCIO DE VIDROS LTDA ME
ADVOGADOS : VICTOR ALEXANDRE ZILIOLI FLORIANO - SP164791

GUSTAVO DANTAS FLORIANO - SP345460
AGRAVADO : ROSEMEIRE DE SOUZA LEMES
ADVOGADO : FÁBIO GONÇALVES DA SILVA - SP133169
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. CHEQUES. TÍTULO DE CRÉDITO. NÃO CIRCULAÇÃO. DISCUSSÃO A 
RESPEITO DA CAUSA DEBENDI. ENTREGA DE MERCADORIAS. COMPRADOR. PROVA 
NEGATIVA. ÔNUS DA PROVA. ATRIBUIÇÃO AO VENDEDOR. POSSIBILIDADE. REEXAME. 
MÁXIMAS DA EXPERIÊNCIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na cobrança de título de crédito causal ou na de título não causal que não circulou - na qual 
persiste a possibilidade de questionamento da causa debendi - , é possível ao juiz atribuir ao 
vendedor ou fornecedor o ônus da prova de que as mercadorias foram entregues ou de que os 
serviços foram prestados, que é perfeitamente viável, notadamente quando a imposição desse 
ônus ao comprador exigir a produção de prova negativa, o que é avaliado segundo as 
peculiaridades de cada hipótese concreta em conclusões cuja revisão é inviabilizada no âmbito 
do recurso especial, ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
2.  No caso, o Tribunal de origem concluiu que não é possível impor à compradora a prova de 
fato negativo, ou seja, de que não recebeu as mercadorias, cuja revisão é inviável, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. CHEQUES. TÍTULO DE CRÉDITO. NÃO CIRCULAÇÃO. DISCUSSÃO A 
RESPEITO DA CAUSA DEBENDI. ENTREGA DE MERCADORIAS. COMPRADOR. PROVA 
NEGATIVA. ÔNUS DA PROVA. ATRIBUIÇÃO AO VENDEDOR. POSSIBILIDADE. REEXAME. 
MÁXIMAS DA EXPERIÊNCIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na cobrança de título de crédito causal ou na de título não causal que não circulou - na qual 
persiste a possibilidade de questionamento da causa debendi - , é possível ao juiz atribuir ao 
vendedor ou fornecedor o ônus da prova de que as mercadorias foram entregues ou de que os 
serviços foram prestados, que é perfeitamente viável, notadamente quando a imposição desse 
ônus ao comprador exigir a produção de prova negativa, o que é avaliado segundo as 
peculiaridades de cada hipótese concreta em conclusões cuja revisão é inviabilizada no âmbito 
do recurso especial, ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
2.  No caso, o Tribunal de origem concluiu que não é possível impor à compradora a prova de 
fato negativo, ou seja, de que não recebeu as mercadorias, cuja revisão é inviável, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por VIDROSHOP-INDUSTRIA E 
COMERCIO DE VIDROS LTDA. contra decisão desta relatoria que foi assim ementada 
(e-STJ, fl. 373):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
CHEQUES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÁO 
CONFIGURAÇÃO. TÍTULO DE CRÉDITO. NÃO CIRCULAÇÃO. 
DISCUSSÃO A RESPEITO DA CAUSA DEBENDI. ENTREGA DE 
MERCADORIAS. COMPRADOR. PROVA NEGATIVA. ÔNUS DA PROVA. 
ATRIBUIÇÃO AO VENDEDOR. POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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Em suas razões (e-STJ, fls. 382-385), a agravante sustenta que o ônus da 
prova em embargos à execução de cheques que não circularam é do devedor.

Argumenta que não se trata de prova negativa, pois: a) os cheques cobrados 
na execução foram devolvidos por insuficiência de fundos, não por desacordo 
comercial; b) nos cheques, especialmente nos versos, não há qualquer anotação 
vinculando-os à transação comercial entre as partes; c) a devedora não juntou aos 
autos cópia do pedido supostamente não cumprido e cobrança à agravante de 
cumprimento da venda e compra, tratando-se de mera ilação; d) a não entrega da 
mercadoria ensejaria a sustação dos cheques, não a devolução de cheque por 
insuficiência de fundos; e e) a agravada nada fez durante mais de 12 meses, não 
ajuizou ação para declaração de inexigibilidade dos cheques e nem solicitou o 
cancelamento da compra.

Alega, ademais, que, por aplicação das regras da experiência comum, a 
passividade da agravada foge da normalidade e a devolução do cheque por 
insuficiência de fundos enseja a presunção da exigibilidade da dívida, cabendo a 
demonstração de inexistência do débito à devedora, sobretudo porque não apresentou 
indícios da não entrega das mercadorias.

A impugnação foi apresentada (e-STJ, fls. 390-394).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece acolhida.

Como afirmado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte adota a 
orientação de que, na cobrança de título de crédito causal ou na de título não causal 
que não circulou - na qual persiste a possibilidade de questionamento da causa 
debendi - , é possível ao juiz atribuir ao vendedor o ônus da prova de que as 
mercadorias foram entregues, que é perfeitamente viável, notadamente quando a 
imposição desse ônus ao comprador exigir a produção de prova negativa, o que é 
avaliado segundo as peculiaridades de cada hipótese concreta em conclusões cuja 
revisão é inviabilizada no âmbito do recurso especial, ante a incidência do óbice da 
Súmula 7/STJ.

A propósito:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
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TÍTULOS. INEXIGIBILIDADE DE DUPLICATAS. INEXISTÊNCIA DE 
NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. PROVA NEGATIVA. ÔNUS DA 
PROVA. INVERSÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. "Tratando-se de alegação de inexistência de relação jurídica ensejadora 
da emissão do título protestado, impossível impor-se o ônus de prová-la ao 
autor, sob pena de determinar-se prova negativa, mesmo porque basta ao 
réu, que protestou referida cártula, no caso duplicata, demonstrar que sua 
emissão funda-se em efetiva entrega de mercadoria ou serviços, cuja prova 
é perfeitamente viável" (REsp 763.033/PR, Relator Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, Quarta Turma, julgado em 25/5/2010, DJe de 
22/6/2010).

[...]

(AgInt no AREsp n. 2.081.275/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/10/2022, DJe de 17/11/2022, sem destaque no 
original.)

 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
DUPLICATAS. ÔNUS DA PROVA. NEGATIVA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR. REVISÃO. ÓBICE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE, E, 
NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

[...]

2. Se o acórdão recorrido ao aferir como requisitos para se executar uma 
duplicata sem aceite, além do protesto por indicação, a comprovação da 
efetiva prestação dos serviços ou entrega de produtos, e, neste caso, não os 
vislumbra performados, a alteração de tal leitura do material de cognição 
esbarra no óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

3. A imposição do ônus probatório à exequente para comprovar a higidez do 
título não desvirtua o art. 373, I, do NCPC; antes reafirma a opção do 
Tribunal recorrido pela teoria do ônus subjetivo da prova fixado prévia e 
abstratamente pela Lei, somente podendo se falar de contraprova do réu 
quando bem desempenhada pelo demandante sua incumbência.

[...]

(AgInt no REsp n. 1.943.883/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022, sem destaque no original
.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ÔNUS DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DE PROVA NEGATIVA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. Em regra, compete à parte autora a prova do fato constitutivo do direito, 
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ao passo que cabe à ré a prova do fato modificativo, impeditivo ou extintivo 
do direito, nos termos da inteligência do art. 373, I e II, do NCPC.

3. É inviável exigir da parte prova de fato negativo, tratando-se de prova 
diabólica.

4. O acórdão recorrido assentou que a causa de pedir reside na inexistência 
de prestação de serviços para justificar os pagamentos, não se podendo 
exigir prova de fato negativo da parte autora e não tendo sido comprovada a 
efetiva prestação do serviço pela ré.

Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria incursão fático-
probatória, em afronta a Súmula nº 7 do STJ.

[...]

(AgInt no AREsp n. 1.793.822/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 11/6/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. INEXIGIBILIDADE DE CHEQUE. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA. CAPÍTULO AUTÔNOMO. NÃO IMPUGNAÇÃO. 
PRECLUSÃO. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 283/STF. TÍTULO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA 
DE CIRCULAÇÃO. "CAUSA DEBENDI". EXAME. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. NEGÓCIO JURÍDICO 
SUBJACENTE. EXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA N. 54/STJ. "REFORMATIO 
IN PEJUS". IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

[...]

4. "O cheque ostenta a natureza de título de crédito, portanto, é não-causal 
(CPC, art. 585, I), ou seja, em decorrência de sua autonomia e abstração, 
não comporta discussão sobre o negócio jurídico originário. Entretanto, se o 
cheque não houver circulado, estando, pois, ainda atrelado à relação 
jurídica originária estabelecida entre seu emitente (sacador) e seu 
beneficiário (tomador), é possível que se discuta a causa debendi" 
(REsp n. 1.228.180/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/3/2011, DJe 28/3/2011). Inadmissível o recurso especial 
quando o entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

5. O Tribunal de origem concluiu pela verossimilhança das alegações do 
autor e estabeleceu competir ao réu a produção da prova quanto à origem da 
dívida que justificaria a emissão do cheque, tendo em vista a impossibilidade 
de se atribuir ônus de realizar prova negativa, premissa fática que não pode 
ser alterada em recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

[...]

(AgInt no AREsp n. 695.167/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/5/2019, DJe de 30/5/2019, sem destaque no 
original.)
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No caso vertente, que trata da cobrança de cheque, título de crédito não 
causal, que não circulou - sendo, portanto, possível a discussão a respeito da causa 

debendi - o Tribunal de origem concluiu que "não é possível à embargante realizar a 
prova de fato negativo, ou seja, de que não recebeu as mercadorias" (e-STJ, fl. 329, 
sem destaque no original).

Assim, a revisão dessa conclusão, para que prevalecesse a versão da 
agravante de que não se trata de prova negativa e de que o ônus da prova deveria ser 
atribuído ao devedor, por observância das máximas da experiência, relacionadas às 
circunstâncias específicas da hipótese em comento, demandaria desta Corte o 
reexame dos fatos e provas dos autos, vedada pela Súmula 7/STJ.

 Assim, à luz da moldura fática delimitada pelo Tribunal de origem, as 
conclusões do acórdão recorrido encontram respaldo na jurisprudência desta Corte, 
não merecendo o acórdão recorrido reforma no ponto, razão pela qual a decisão 
agravada merece ser mantida nesse tocante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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